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I OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

l.l. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação' por

dispensa de licitação, de Aquisição da licença para atualização de Software' conforme condições'

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos'

1.1.1. I-lavendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse.

I .2. O critério dejulgamento adotado será o menor preço' observadas as exigências contidas neste Aviso

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto'
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AVISO DE CONTRATAÇÁO DIRETA

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRôNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Govemo Federal -
Compras.gov.br, disponível no Porta I de Compras do Governo Federal, no endereço eletrôn;co
u rur'. gr\.!1/c-i1r191qg.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.go v.br e no l\rrtal Nacional tle Contrat aÇocs

PúblrgU - P\Q', e encaminhado automaticamente aos fomecedores registrados no Sistema de
Registro Cadashal Unificado - Sicaf. por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fomecimento que pretende atender.

2.1_2

2.1.3

O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo Aplisatir o C orrrpras.gov.hr

. O fornecedor é o responsável por qualquer trânsação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha. ainda que por terceiros não autorizados.

Não poderão panicipar desta dispensa de licitação os fomecedores:

2.2.1 . que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. qll.e se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele
relacionados:

b) empresa. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito
a voto, responúvel técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aquele que mantenha vínculo de nâturea técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato. ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em Iinha reta, colateral ou
por afinidade. até o lerceiro grau:

empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da Lei n'6.40.1 '.. 
.

dSZeO_bfO_dg_L9ló. concorrendo entre si;

pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico:

c)

d)

e)

2.2.3.t

2.2
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fomecedor que atue em substituição a

outra pesso4 fisica ou jurídicá' com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora' controlada ou coligada' desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilizâção fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. orgnizagões da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP' atuando nessa condição

(Acórdão n' 74612014-TCU-Plenário); e

3

2.3. Não poderá paÍticipar, direta ou indiretamente' da dispensa eletrônica ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante' devendo ser observadas as situações que

ior.u, "olnfigr*r 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos

t"r*o. d" l"gi-.|"ção que disciplina a matéria' conforme § l'l ''l-o 
+r' 9' d:r t's:L rr'll l--1-' E-l..-r!ç-?0-?I'

INGRESSONADISPENSAELETRÔNICAECADASTRAMENToDAPRoPOSTAINICIAL

3.l.oingressodofomecedornadisputadadispensaeletrônicaocorrerácomocâdastramentode
sua proposta inicial, na forma deste item'

-'l.2.Ofornecedorinteressado,apósadivulgaçãodoAvisodeContrataçãoDireta'encaminhará'
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica' â proposta com a descrição do obieto

ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso'eoPreçoouodesconto'atéadataeohorário
estabelecidos para abertura do procedimento'

I Todas as especificações do objeto contidas na proposta' em especial o preço ou o desconto

,icnados, vinculam a ContÍâtada'

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos

previdenciários, trabalhistas, tribut'írios, comerciais

indiretamente na execugão do objeto;

càôê ã Nâo6dd€ Modsl6 (b LEIã§o6 e coÔtalos- cNMl C/CGUTACU

i,"ãàà-ãir,"Lçao o*rs- Lân'1i t$o1 ê rN sEGFs/ME n'6//?021
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3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos tÍabalhiStas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas'

3.4.2. Os preços ofertados' tanto na proposta inicial' quanto na etapa de lances' serão de exclusiva

responsabilidadedofomecedor.nãolheassistindoodireitodepleitearqualqueralteração,sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada s"rá uqueia correspondente à média dos efetivos recolhimentos da

cmpresa nos úkimos doze meses'

3.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha' no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estâbelecidos pela legislação vigente'

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

:ontidas,emconformidadecomoquedispõeoTermodeReferência.assumindooproponenteo
compromisso de executar o, a"*iço' nos seus termos' bem como de fornecer os materiais'

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quântidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido' sua substituição'

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias' a contar da data de sua

apresentação.

3.g. No cadâstramento da pÍoposta inicial, o fornecedor deverá' também' assinalar Termo de

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

todos os

e quaisquer

operaclonals,

que incidam

encargos

direta ou
custos

outros

ii 1rr.::5114
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AV|SO DE CONTRATAÇÃO DTRETA

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ceÍtame, ciente da obrigatorierl,d.
de declarar ocorrências posteriores:

3.9.2. que esú ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Dileta e .-
ânexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as ..'-'-
finnes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, de que tratâ o urt. 9l (lít Lei n" 8.1 ll,'9 I

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, n,,.

tennos do útgq 7ll, XXXIJ.I,._d.a (,glr.slitr trçàt,;

O fomecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art jgg. .1.-ó.-rl-p-,[-çi tt' 1] dc 2021t-i

3.11. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artr o l'da [.ci (]onr rlcnrenlnl n" 123 de 1006 , estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l" ao 3" do

ar!...11d4 t çi"_rl,tl_l 4..lll-çlç 211-l-1,

3.12 Desde que disponibilizada a funcro nalidade no sistema. fica facultado ao l.
cadastrar sua orooosta inicial a Í)afametrizacão de valor final mínimo - com o reqistro

final aceitável (menor oreco ou maior desconto, conforme o caso)

3.12.1 Feita essa oncão os lances serão enviados automaticâmente Delo sistem a- resneitados os

limites cadastrados lo fomecedor e o intervalo mínimo entre lances orevisto neste rYL:q

3.12.1.1. Sem oreiuízo do di sto ac tma- os lances ooderão ser enviados mânualmente- ua

3.12.2.0 valor final mínimo poderá sqlaller4da pelo fomeced or durante a fase de disputa. desde

que nao assuma valor suDerior a lance iá reqistrado por ele no sistema.

3.12.3. O valor mínimo oarametrizado possui caráter si qiloso aos demais oarticipan tes do certame e

para o ou entidade contratante. Apenas os lances efçtiyê4q!][qgnviados ooderão ser

conhecidos dos fornecedores na forma da secão se inte deste Aviso.

4. FASf,DE LANCES

4.1. A partir da dâta e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Diretâ, a sessão pública

âutomaticamente abeía pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente

por meio do sistema eletrônico. sendo encerrado no horário de finalização de lances também já

previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminlrar lances exclusivamet-'-

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor co'

registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,

i,ag,r,a 6114
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sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de

Contratação Direta.

4.3.2.ointervalomínimodediferençadevaloresoupercentuaisentreoslances,queincidirátanto
emrelaçãoaoslancesintermediáriosquantoemrelaçãoaoquecobriramelhorofertaédeR|§
0,01 (um centaYo).

l.Havendolancesiguaisaomenorjáofertado'prevaleceráaquelequeforrecebidoeregistrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

4.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão informados' em tempo real' do valor do menor lance

ou do maior desconto registrado' vedada a identificação do fomecedor'

4.T.lmediatamenteapósotérminodoprazoestabelecidoparaafasedelances'haveráoseu
enceÍramento,comoordenamentoedivulgaçãodoslances'pelosistema'emordemcrescentede
classificação.

4.7.1.oenceÍTamentodafasedelancesocorrerádeformaautomáticapontualmentenohorário
indicado' sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou

mecanismo similar'

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a propostâ do primeiro colocado perÍnaneceÍ acima do preço

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições

mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contrapropostâ ao fornecedor que tenha apresentado o menor

preço ou o maior desconto' para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao

estiPulado Pela Administragão'

5.1,2.Anegociaçãopoderáserfeitacomosdemaisfomecedoresclassificados,exclusivâmentepor
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação' quando o primeiro colocado' mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação'

5.2.Emqualquercaso,concluídaanegociação'sehouver'oresultadoserádivulgadoatodoseregistrado
na ata do procedimento da dispeisa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de

co ntratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação' será

solicitadoaofornecedoroenviodapropostaadequadaaoúltimolanceofertadoouaovalor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares' quando necessários'

5'4.Encerradaaetapadenegociação,sehouver,opregoeiroverificaráseofornecedorprovisoriamente
classificado",p,i,"i.o-lugu.atendeàScondiçõesdeparticipaçãonocertame.conformeprevistono
art. 14 da Lei n. 14.13372021, legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação

direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4,1. SICAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS' mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www'portaltransparencia gov'br/sancoes/ceis); e

5.4.3.CadastroNacionaldeEmpresasPunidas-CNEP'mantidopelaControladoria-Geralda
União (https:i/www.portaltransparencia'gov br/sancoes/cnep)'

5,5.Aconsultaaoscadastrosserárealizadaemnomedaempresafornecedoraetambémdeseusócio
majoriário, por força da vedação de que tratâ

Caso conste na Consulta de Situação do

lndiretas, o órgão diligenciará para verificar

Relatório de Ocorrências tmpeditivas I ndireta

AVISO DE CONTRATAÇÂO DIRETA

o artigo l2 da Lei no 8.429. de l99Z'

fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

se houve fraude por pane das empresas apontadas no

s. (lN n' 3/201 8, âÍt. 29, caput)

5.6
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

5.6.'1. A tentativa de burla seú verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. ([N n' 3/201E, art. 29, § l').
5.6.2. O fomecedor será convocado para manifestação previamente a umíl 1''

desclassificação. (lN n" 3/201 8, art. 29, §2").

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de panicipaçâo.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada '

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipuladc

para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.E. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1 . contiver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.8.3. apresentâr preços inerequíveis ou que permenecerem âcima do preço máximo definido

pâra a contratação;
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus ânexos,

desde que insanável.

5.9. Quando o fomecedor não conseguir compÍovar que possui ou possuiá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

uni!ários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insttm^' "

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato c'

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referiren']

instalações de propriedade do próprio fomecedor. para os quais ele renuncie a parcela t,tr .

totalidade da remuneraçào.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias ':

convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequ ibilidade da proposta de preço. ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fomecedor comprove

a exequibilidade da proPosta.

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que

não haja majoração do Preço.

5.11.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍÍos ou falhas que não alterem a

substância das ProPostas;

5.1 1 .2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçã

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabi'i

esse regime.

5. 12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no ohirr''

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proP'

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçào.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horartu

para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação dâ propost4 será iniciada a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

ó.1. os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n"

14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem

classificado na fase de lances.

r 2. A habilitação dos fomecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele

abrangidos.

6.2. 1 . É dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar' quando solicitado' a

resPectiva documentação atualizada'

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipotese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constântes do SICAF, o fornecedor

seráconvocadoaencaminhá-los,emformatodigital,pormeiodosistema,nopri\zode''.'',,'.sob
pena de inabilitação. (ül .t-9-§ i'.d4-!\ Scgqr \Lt-I-Él-de 202 I)'

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçãodosdocumentosoriginaisnão.digitaisquandohouverdúvidaemrelaçãoàintegridade
do documento digital

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo âqueles

legalmente Permitidos.
,i.seofomecedorforamatriz,todososdocumentosdeverãoestaremnomedamatriz'eseo

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidadetécnica,enocasodaquelesdocumentosque'pelapróprianatureza,comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da mâtriz

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FCTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa'

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade'

6.g. Será inabilitado o Í-ornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dosdocumentosexigidos,ouapresentá-losemdesacordocomoestabelecidonesteAvisode
Contratâção Diretâ.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente' na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as

condiçÔes de habilitação

6.10. constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

. ATADERf,GISTRODE PREÇOS

" l. Homologado o resultado do procedimento, o fomecedor mais bem classificado terá o prazo de 07

isete) dias, contados a pârtir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços'

cujo prazo de validade encontrâ-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contrâtação, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei no l4 l 33' de 2021 '

T.2.Oprazodeconvocaçãopoderáserprorrogadoumavez,porigualperíodo'mediantesolicitaçãodo
fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentadâ dentro do prazo; e

(b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração
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AVISO DE CONTRATAÇÁO DIRETA

7.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema

de registro de preços.

7.4. Serão formalizadas tântas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 
'-'

todos os itens constantes no Termo de Referência, com â indicação do fomecedor vencetir,r. .,

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

7.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores' será divulgado no PNCP e di'-
durante a vigência da ata de registro de preços.

7.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo de contratação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada'

7.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fomecedores remanescentes do cadastro

de reserv4 na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condigões propostas pelo

primeiro classificado.

8. FORIUAÇÃO DO CADASTRO DE RI,SERVA

8.1 . Após a homologação do procedimento, será incluído na ata' na forma de anexo, o registro:

9.1.l dos fomecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observadn T

classificação no Procedimento; e

9.1.2 dos fomecedores que mantiverem sua proposta original'

8.2. Será respeitada, nâs contratações, a ordem de classificação dos fomecedores registrados na

ata.

g.3.Aapresentâçãodenovaspropostasnaformadesteitemnãoprejudicaráoresrtllarl
procedimento em relação ao fomecedor mais bem classificado'

g.4. para fins da ordem de classificação, os fomecedores que aceitarem cotar o objeto com preço

igual ao do a judicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original'

g.5. A habilitação dos fomecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos fomecedores remanescentes, nas seguintes hipóteses:

g.5.1 quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no aviso de dispensa; ou

g.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas hipóteses

previstas nos art.2E eart.29 do Decreto no I1.462123'

g.6. Na hipótese de nenhum dos fomecedores que aceitaram cotar o objeto com preço iSlial

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições proposta: n'ri'

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçâr' :':

forma prevista no Termo de Referência, poderá:

8.1. conyocar os fomecedores que mantiveram sua Proposta original para negocia!-ir

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adJudlcatarlu,

ou

8.8. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fomecedores remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

9. CONTRATAÇÃO
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

.)- l . Após a homologação e adjudicação' caso se conclua pela contratação' será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente'

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 07 (sete) dias úteis' contados a partir da data de sua

'cnvocação, para assinar o Termo de Contrato Q[aceitar instrumento equivalente' conforme o

,,, rol p"n" de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de

Contratação Direta.

9.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinâtura,

medianteconespondênciapostalcomavisoderecebimento(AR)'disponibilizaçãodeacessoà
sistema de processo eletónico para esse fim ou outro meio eletrônico' para que seja assinado e

devolvido no prazo de 07 (sete) dias' a contar da data de seu recebimento ou da

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico'

g.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado' por igual período' por

soliciiação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração'

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente' emitida ao fomecedor

adjudicado. implica o reconhecimento de que:

g.3.1 . referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disposições da I cr rf I 4' I 3i ' tlc 102 I I

g.3.2.acontratadasevinculaàsuapropostaeàsprevisõescontidasnoAvisodeContratação

Direta e seus anexos;

9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artiqos lJ7 e

02l- e reconhece os direitos da Administração previstos nos ?rlliqos
da l.ci rr'' I 4. l3l dclI38

39dalncsnra [-ci

g.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência'

9.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contrâtação consignadas neste aviso' que deverão ser mantidas pelo

fomecedor durante a vigência do contrato'

IO. INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l0.l.CometeinÍiaçãoadministrativaofornecedorquepraticarquaisquerdashipótesesprevistas
no alt I55 da l.ei n" I4. I l-1. tle 102 I , quais seJam:

10.1.1.dar causa à inexecução parcial do contratol

10.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração' ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivoi

10. í .3. dar causa à inexecugão total do contrato;

10.1 .4. deixar de entregar a documentação exigida para o certâmel

.10.1.5.nãomantelaproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado;

1 0.1 .6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratâção direta sem

motivo justificado;
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AV|SO DE CONTRATAÇÃO DTRETA

'10.1 .8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declarici"
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

10.1 .9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10. I .10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçâo falsa quant., à.

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o coriluio E,r.,..

os fomecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase

de lances.

10.1.11. prâticar atos ilícitos com vistas a frustÍar os objetivos deste certame.

10.1 .12. praticar ato lesivo previsto no a11._5]l.d,q'l",i:i.'r'l I 2.t11ó,!ç lll.d-e-4S»to _<!e-.10 I 3.

10.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem l0.l.l deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10"/" (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fomecedor, por qualquer das infiações dos subitens 10. I . I a 10. I .l 2;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) ânos. '

subhens 10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratâção Direta, quando não se

imposição de penalidade mais grave:

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratâr no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 l
10.1.12, bem como nos demais casos quejustifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratânte arr. l5ó 9'

10.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

Grr-150= §i).
10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)

dias úteis. contado da data de sua intimação (4rt.,l 5 7)

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado. além da perda desse valor, a diferença sc;a

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (r11,_1Í-j8').

10.7. Previâmente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimentr'

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegurc o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no câput e

parágrafos do alt. I58 da Lei rr" 14 lll, dç 2llll, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (34-_1j_ó,. §.]_i)

10.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantesl

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoam€nto de programâ de integridade' conforme normas e

orientações dos órgãos de controle'

.'15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lsi nn dc' 201I , ou em outras

s de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

[-ei n" I 1,846 de l" de a serão apurados e ju lgados conjuntamente, nos mesmos autos'

14. t3

stt- dc 2() I i()

|0.l6.ApersonalidadejurídicadoContratadopoderáserdesconsideradasemprequeutilizadacom
abusododireitoparafacilitar,encobriroudissimularapráticadosatosilícitosprevistosnesteContrato
oururuproroar.confusãopatrimonial,e'nessecaso!todososefeitosdassançõesaplicadasàpessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração' à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle' de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos' o contraditório' a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (a!-.!{rJ))

l0.lT.oContratantedeverá.noprazomáximol5(quinze)diasúteis,contadodadatadeaplicação
dasanção,informaremanteratualizadososdadosrelativosàsSançõesporeleaplicadas,parafinsde
publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de

L-r."ru. Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal' (Art l6 !)

l0.l8.Assançõesdeimpedimentodelicitarecontrataredeclaraçãodeinidoneidadeparalicitarou
contrâtar são passíveis de reabilitação na forma do art, !{ii -dr3 

l-ei ll: 14. L--l'].ÍJc 292'l-.

servâdos o rito Procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159

As sanções por atos praticados no deconer da contratação estão previstas nos anexos a este
10.19.

Aviso

11. DAS DISPOSIÇOES GERAIS

competente da Administração na respectiva notificação'

cama,á Nec'oál d€ Mo<,€los oe Lrotaçõês ê cmtÍalos - cNMl c/cGll/AGU
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ll.l.Nocasodetodososfomecedoresrestaremdesclassificadosouinabilitados(procedimento
fracassado). a Administração poderá:

1 1 .1 .1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

1 1 .1 .2. valer-se, parâ a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços! sempre que possível, e desde

que atendidas à condições de habilitação exigidas'

ll.l.2.l. No caso do subitem anterior. a contratação será operacionalizada fora deste

Procedimento'

11.1.3.fixar pÍazo paÍt que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso'

ll.2.Asprovidênciasdossubitensll.l.lell.l.2tambémpoderãoserutilizadasSenãohouvero
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)'

I 1.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores. cujo

pÍazo Ítáoconste deste Aviso de contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

i)a!lrra 13114



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

1l .4. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Admini.t
sua desconexão.

I1.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiz':;r.
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçã, '

conhário.

11.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

ll.7 . No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das proposlas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classifi cação.

I 1.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direla serão sempre interpretadas em

favor da arnpliação da disputa entÍe os inleressados, desde que não comprometam o inieres-.

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

I 1.9. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemenl l 'J

condução ou do resultado do processo de contratação.

ll.l0. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta .l',

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

I l. I l. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

11.12. I[tegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes ane ..

11 .12.1 . ANEXO I - Termo de ReÍ'erência

Rio Branco-AC, 0l de Agosto de 2024

úuo.llc
Ordenador de
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÔES - CONTRATAÇÂO DIRETA

TER]VIO DE REFERÊNCIA

JONDIÇÕES GERÂIS DA CONTRATAÇÀO

l.t.Aquisiçãodematerialdeconsumo'nostermosdatabelaabaixo,conformecondiçõeseexigências
estabelecidas neste instrumento.

MINTSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASTLEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BATALHÁO DE INFANTARIA DE SELVA

14' ComPanhia de Fronteirâ/1956)
(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

ITEM

1.2. O objeto desta contÍatação não se enquadra como sendo de bem de luxo' conforme Decreto no

I 0.81 E, de 27 de setembro de 2021 '

1.3. O prazo de vigência da contÍatação é de 30 (trinta) dias' contados do recebimento da Nota de

Empenho pelo fornecedor, na forma do artigo 105 da Lei n'14 133' de 2021'

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

AFundamentaçãodaContratâçãoedeseusquantitativosencontra-sepormenorizadaemTópico
cspecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

3.DESCRIÇÃODASoLUÇÃocouoUMToDoCONSIDERADOoCICLoDEVIDADo
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1'Adescriçãodasoluçãocomoumtodoencontra-SepormenorizadaemtóPicoespecíficodosEstudos
Técnicos Preliminares, aÉndice deste Termo de RefeÉncia'

4. REQUISITOSDACONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1- Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidososseguintesrequisitos,quesebaseiamnoGuiaNacionaldeContrataçõesSustentáveis:
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÔES - CONTRATAÇÃO DIRETA

4.1.1. f,m atendimento às normas constantes na Instrução Normativa no

0u2010/sLTÍMPoG, as ticitantes deverão ofeíar preferencialmente embalagens que sejam

constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT

NBR - 1544&l e 1544E-2,com origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos

bens, serviços e obras e cujo processo de fabricação observe os requisitos ambientais para obtençílo

de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Induslrint

INMETRO com produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relaçilo aos scus

similares;

4.t.2. De acordo com o art. 7', Xl, n' 12.305/2010 - Política Nacional de Residuos Sólidos' os

licitrnt$ devem ofeíar produtos que sejam acondicionados em embalagens reticlarr"

recicláveis, de papelão ou de plástico à base de etanol de cana de açúcar (se for o caso).

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia dâ contratação

4.3. Não haverá exigência dâ garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes dâ Lei n' 14.133. de

2OZl, em virt:ude d^ lioicidrde do m aerr l. como tambêm o paeamento do obielo só serd efelivado aÜós

a enlresa lolal do malerial

5. MODf,LODEEXf,CUÇÁODOOBJf,TO

Condições de Entrega

5.l. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho'

em remessa única.

5.2. caso não seja possível a entrega na data assinalada. â emPresa deverá comunicar as r"

respectivas com pelo menos 7 (sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de pronogação de pt aztr

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior'

5,3. Os bens deverão ser entregues em dias úteis, no seguinte endereço: RUA COLOMIII'\ '

79. HORÀRIO DE f,NTR.E GA DAS OUE. RIO BRANCO.AC. CEP: 69.900-6 E:'i ,.BAIRRO BOSO

Às rt:son r DAS 13:30 Às ter3ott (SEGUNDA A oUINTA.FEI )EE AS OE: AS

!L098 (NA sExrA-Ff,InA).

Garantia, manutenção e Lssistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de I I de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor)

6. MODf,LODEGESTÃODOCONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14. I 33, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parc ial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotâdas tais citc'!r'!'tâ

mediante simples apostila.

P ágtna 21L2
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIçÔES - CONTRATAÇÃO DIRETA

6.3.Ascomunicaçõesentreoórgãoouentidadeeacontratadadevemserrealizadasporescritosempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim'

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumPridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contÍato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o

representantedaempresacontratadaparareuniãoinicialparaapresentaçãodoplanodefiscalização,que
conteráinformaçõesacercadasobrigaçõescontratuaiS,dosmecanismosdefiscalização,dasestratégiaspara
execuçãodoobjeto,doplano.o,-plt'"ntu'deexecuçãodacontratada'quandohouver'dométodode
aferição dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros'

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelds) fiscal(is) do contrato, ou pelos

,ii, ectivos substitutos (Lei n" 14.133. de 2021' art llT'caput)'

Fiscalização Técnica

6.'7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato' para que sejam cumpridas todas as

condiçõesestabelecidasnocontrâto,demodoaassegurarosmelhoresresultadosparaaAdministração.
(Decreto no 11.246, de 2022, att.22'Yl);

6.'...1. O fiscal técnico do contrâto anotará no

ocorrências relacionadas à execução do contrato'

regularização das faltas ou dos defeitos observados (

t | .246. de 2022 . art. 22.il\|

histórico de gerenciamento do contrato todas as

com a descrição do que for necessário para a

i n" 14.133 2021 t7 e Decreto no

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade' o fiscal técnico do contrato emitirá

notificaçõesparaacorreçãodaexecuçãodocontrato'determinandopÍazopaÍLacorreção.(Decretono
1.246- de 2022. aÍt. 22. lll)l
6.',|.3.

dema

necessárias e saneadoras. se for o caso no 1.246 2022 22

-1'Nocasodeocorrênciasquepossaminviabilizaraexecuçãodocontrâtonasdatasaprazadas'

rrscaltécnicodocontratocomunicaráofatoimediatamenteaogestordocontrato.(Decreton.ll.246.
de 2022. a«.22.Y\

6.j.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratuâl

Dec nol 246 2022 22 VII

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contÍatâda, acompanhaá o empenho' o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento

e termos aditivos, solicitando quaisqueÍ documentos comprobatórios pertinentes' caso necessarlo Art. 23. I e

ll. do Decreto no I I .246. 022\

ofiscaltécnicodocontratoinformaráaogestordocontato.emtempohábil,asituaçãoque
ndar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

Página 3112

'[cronàld€ Modêlos de Liciraçôês € Co^Úatos da ConsÚhoí' GêÉldê Uniáo

ardã ração: o€,êmbro/2023
Íê.mo de Rêf.rêNÊ Âqu't'ções-CôntíarâÉo DÍêtà

Aprdrdo Pelã sêcEtaíâ dê G€(ão
rd€ntidâd€ vrsualpela s.cte$r à d. Gê{ão



TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÔES - CONTRATAÇÂO DIRETA

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" I L246. de 2022. art. 23. IV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrâto coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contrât"aic

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrâto p.

atendimento da finalidade da administração. (Decreto n' I I .246, de 2022, àÍ1.21 ' lV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relâcionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no | 1.246, de 2022, art.2l ,ll).

6.11. O gestor do contrâto acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratâda, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 1l .246, de 2022, art. 21, II l).

6.12. O gestor do contrato emitiú documento comprobatório da avaliação rca:lizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual. baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

(Decreto n" I I .246, de 2022, art. 2l , VIII).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admini '"

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata ,

Lei n" 14. I 33, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (De!, '.
I I .246, de 2022, arr. 2l , X).

6.14. O gestoÍ do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução d,"

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutâs a serem adotadas para o aprr .

das atividades da Administração. (Decreto no I 1.246, de 2022' art. 21. Vl).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contralo.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

j.l. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato dâ entrega, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçào

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta.

'1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em part€, inclusive antes do recebimento nrovi'Á';^

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÓES - CONTRATAÇÁO DIRETA

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada- às suas custas. sem preJulzo

da aplicação das Penalidades.

7.3- o recebimento definitivo ocorreá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrutnento de cobrança equivalente pela Administragão, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detâlhado'

7-4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso II do àft. 75 da Lei n" 14.133. de 202], , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 05

lns Norma tiva SEG ME n" 77 12022

(cinco) dias úteis.

T.5.oprazopararecebimentodefinitivopoderáserexcepcionalmenteprorrogado,deformajustificad4
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e quantidade,

á ser observado o teor do art. I43 da Lei n" 14. l3 3. de 202 I , comunicando-se à empresa para emissão

deNotaFiscalnoquepertineàparcelaincontroversadaexecuçãodoobjeto,paraefeitodeliquidaçãoe
pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado' de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo'

7.8. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurançadosbensnemaresponsabitidadeético.profissionalpelaperfeitaexecuçãodoconhato.

Liquidação

't .g. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na foma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7", §3" da

T.g.l.oprazodequetrataoitemanteriorseráreduzidoàmetade,mantendo-seapossibilidadede
prorrogação,nocasodecontrataçõesdecorrentesdedespesascujosvaloresnãoultrapassemolimitede

re trata o tnctso II do art. 75 da Lei n" 14. 133 .de 202t.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos neceSSárioS e essenciais do documento, tais como:

?.10.1. o Prazo de validade;

'7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

'7.10.4. o período respectivo de execução do contratol

7.10.5. o valor a Pagar: e

't.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

7.11. HavendO erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as

Página 5112
' - rnaide Modelôs d€ Lictãçõés e ConÚaios dãCoásÚltoria G€râlda Un'ãô

-.-. io 0ê2êmbo/2023
Termô d. R€íeÍêndã Âquú(ô.s -CodÍâràçào Drétâ
Âp@ãdo p.lâ sêcÍêt.íi. de Gêslão

ld€nhdâde v6uâl Élà SccÍ.tarià d€ G€não



TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÔES - CONTRATAÇÂO DIRETA

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratad4 às suâs custas, sem prejuízo

da aplicação das Penalidades.

7.3. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado'

7 .4. Para as contÍataçõe s decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo seú de 05

(cinco) dias úteis.

7.5' o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

. á ser observado o teor do

de Nota Fiscal no que Pertine

Instru cão Normativa SEGES/MEn" 7712022

,re trata o iso lt '75 d Lei n" 14 de 20

art. 143 a Lei n" 14. I 33 de 2021 comunicando-se à empresa para emissão

apârcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

T..l.Oprazoparaasolução,pelocontratado.deinconsistênciasnaexecuçãodoobjetooudeSaneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa, não será compulado para os fins do recebimento definitivo'

7.8. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato'

Liquidação
,7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

finsdeliquidação,naformadestaseção,prorrogáveisporigualperíodo'nostermosdoan'7"'§3'da

.t.g.l.oprazodequetrataoitemanteriorseráreduzidoàmetade,mantendo-seapossibilidadede

prorrogação,nocasodecontrataçõesdecorrentesdedespesascujosvaloresnãoultrapâssemolimitede
J

Parafinsdeliquidação,osetorcompetentedeveráverificarseanotafiscalouinstrumentode
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o Prazo de validade;

':-.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratantel

'7.10.4. o período respectivo de execução do contratol

7.10.5. o valor a Pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

7.11. Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
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Cessão de cÉdito

'1.24. É admitida

acordo com os Proc

TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÔES - CONTRATAÇÂO DIRETA

'7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional' nos termos da Lei lementar no 123

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos Por aquele regime'

No entanto, o Pagamento ficará condicionado à âpresentação de comprova ção, por meio de documento

oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Le i Complementar

a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de

edimentos Previstos na lnst oN rmati ES/ Eno de deJ lho 20S

01. de 18 demalo de 2020

'1.2'7. O crédito a ser Pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)

pela execução do objeto contratual'

pagamento e todas as demais cláusu las exorb

restando
itantes ao direito comum aplicáveis no regime juridico de
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções âo

direito público incidente sobre os contratos administrativos' incluindo a possibi lidade de Pagamento em

conta vinculada ou de pagamento pela efet iva comprovação do fato gerador, quando forocaso,eodesconto

de multas, glosas e prejuízos causados

JULHO DE 2020 e Anexos)

Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 53, DE 8 DE

'Acessáodecréditonãoafetaráaexecuçãodoobjetocontratado,quecontinuarásobaintegral
,, ;abilidade do contratado'

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E' FORMA DE

FORNECIMENTO

8.1. o fornecedor será selecionado por meio da realizagão de procedimento de dispensa de licitação, na

formaeletrônica,.o,nfundu,n"ntonuhipót"'"doart'75'incisolldaLein'"14133/2021'queculminará
com a seleção da proposta de MENOR PRf,ÇO POR ITEM'

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral

conforme as regras deste presente tópico'

'7.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME n' 53' de 8 de

rlho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante'

A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME n'53' de 8 de

julhode2020,emrelaçãoaRdministraçao,estácondicionadaàcelebraçãodetermoaditivoaocontrato

ad mi n i strat ivo.

1.26.Semprejuízodoregularatendimentodaobrigaçãocontratualdecumprimentodetodasascondições
de habilitação por paíe do contratado (cedente)' a celebração do aditamento de cessão de cédito e a

realizaçáo dos pagamentos t"'r""ii"o' tambét se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do

cessionário. bem como à certifiiação de que o cessionário não se encontrà impedido de licitar e contratar

comoPoderPúblico,confbrm"ut"gi'tuçaoemvigor'oudereceberbeneficiosouincentivosfiscaisou
creditícios, direta ou indiretamente. "íforÍn" 

o art. i2 da Lei n" 8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-

a

P á gi n a 7 | L2
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rERMO DE REFERÊNC|A - AOUTSTÇÔES - CONTRATAÇÁO DTRETA

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a

cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAFI

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladôr i? '

da União Idatrans ncla v. br/ceis

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniãir

(https://www.oortaltransparenc ia. gov.br/sancoes/cneo)

8.4- A consulta aos cadastros será, realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio rnajoritar,,-
por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

pnítica de ato de improbidade administrativa, a proibição de conlrâtar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências lmpedi,,ru'
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por paÍte das empresas apontadas no Relatório

de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento

similares. dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.8. Caso atendidas as condições parà contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se ,.;

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnic4 caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

t.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento

dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deveú o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa Íisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional:

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a c,.r

Comercial da respectiva sede;
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8.l6.Microempreendedorlndividual-MEI:CertificadodaCondiçãodeMicroempreendedor
Indil,idual-CCMEl,cujaaceitaçãoficarácondicionadaàverificaçãodaautenticidadenosítio

8.tT.Sociedadeempreúria,sociedadelimitadaunipessoal_SI,t]ousociedadeidentificadacomoempresa
indir idual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

RegistroPúblicodeEmpresasMercantis,acargodaJuntaComercialdarespectivasede,acompanhadade
documento comprobatório de seus administradores;

8'18'sociedadeempresáriaestrangeira:portariadeautorizaçãodefuncionamentonoBrasil,publicada
no Diário oficial da uniao e arquivadã ru Junt, comercial da unidade federativa onde se localizar a filial'

agência, sucursal ou estabelecim;nto, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa

brle esas- -ne ios/ r/em end

RE E n.'77 l8 m o de 2020

8 lq

onde tem sede a mâtriz

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundaç

devidamente arquivado na Junta Comercial ou

ão e estâtuto social, com a ata da assembleia que o aprovou'

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede. além do registro de que trata o .10 da Lei no 5.'l de l6 de ezem ro l97l

8.22 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçào

resp(]ctiYa.

Habilitação íiscal, social e trabalhista

Sociedadesimples:inscriçãodoâtoconstitutivonoRegistroCivildePessoasJurídicasdolocalde
..ie, acompanhada de documento comprobatório de seus administradoresi

S.20.Filial,sucursalouagênciadesociedadesimplesouempresária:inscriçãodoatoconstitutivoda
filial,sucursalouagênciaau.o"i"o,a.simplesouempresária,respectivamente,noRegistroCivildas
PessoasJurídicasounoRegistroPúblicodeEmpresasMercantisondeopera,comaverbaçãonoRegistro

8.23.ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoasJurídicasounoCadastrodePessoasFísicas'
conforme o caso;

E.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional' mediante apresentação de certidão

expedidaconjuntamentepelaSecretariadaReceitaFederaldoBrasil(RFB)epelaProcuradoria-Geralda
FazendaNacional(PGFN),referenteatodososcréditostributáriosfederaiseàDívidaAtivadaUnião
,D,tI)porelasadministrados,inclusiveaquelesrelativosàSeguridadeSocial,nostermosdaPortâria

rnta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

ucr al da Fazenda Nacional'

t.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo' perigoso ou insalubre e não

emprega menor de l6 anos, sulvo m"not, a partir de l4 anos' na condição de aprendiz' nos termos do artigo

7', XXXIII, da Constituição;

8.2,1. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apfesentaçãodecertidãonegativaoupositivacomefeitodenegativa,nostermosdoTítuloVll-Ada
Consolidáção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5 452' de l'de maio de 1943;

S.2E,ProvadeinscriçãonocadastrodecontribuintesEstaduavDistritalrelativoaodomicilioousededo
fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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B.Zg. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distritâl do domicílio ou sede do fomecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos EstaduâyDistritaU ou Municipal/Distrital

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufetl. ot 5"nsfisirr\ ilr'

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualilicoção Econômico-Financeira

8.32. Cenidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

inciso II alinteressado, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua contratação

tru Normat s/ME n' I 16 2 2l ou de sociedade simples;

8.33. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n" 14.133. de

arl. 69 tIc

8.34. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

E.34.1.

a I (um):

8.34.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as

exigências da habilitação e podeÉo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

g.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa.iurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

g.34.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite delrttt"'

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração contábil Digital - ECD ao Sped.

8.35. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), será exigido para fins de habilitaci''

patrimônio líquido mínimo de l07o do valor total estimado da contratâção.

g.36. As empresas criadas no exercício financeiro da contratâção direta deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrâtivos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no

14.133, de 2021, art.65, §1").

t.3'. . 0 atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualilicação Tecnica

8.38. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locai§

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.39. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responúvel técnico

do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.40 Resistro ou inscri cão da emoresa na entidade

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores

câmárã Nãcionâld€ Modêlos de Li.ilrçõ€s € co.úátos da conrultôíà Gêralda un'ãô
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8.41. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentâção' no momento

daassinaturadocontrato,daSolicitaçãoderegistroperanteaentidadeprofissionalcompetentenoBrasil.

8.42.Comprovaçãodeaptidãoparaofomecimentodebenssimilaresdecomplexidadetecnológicae
operacionalequivalenteousuperiorcomoobjetodestacontratação!oucomoitempertinente'pormeioda
apresentaçãodecertidõeso,u."..udo,.porpessoasjurídicasdedireitopúblicoouprivado,ouregularmente
emitido(sj pelo conselho profissional competente' quando for o caso'

8.42.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem' os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.42.1.1.

8.42.1.2 Não deve fusir da âtividade fimdoÍornecedor

tn 164 191 art. I

Dev oobÍí te eto nen ao a

8.42.2. Será admitida, para fins de comprovagão de quantitativo mínimo' a apresentaçâo e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante'

t.42.3. Os atestados de capacidade tecnicâ podeÍão ser apresentados em nome da matriz ou da filial

do fornecedor.

S.42,4.ofornecedordisponibilizarátodasasinformaçõesnecessáriasàcomprovaçãoda
legitimidadedosatestâdos,apresentando.quandosolicitadopelaAdministração,cópiadocontratoque
deusuporteàcontratação'endereçoatualdacontratanteelocalemquefoiexecutadooobjetocontratado,
dentre outros documentos'

E.43.Casoadmitidaaparticipaçãodecooperativas'seráexigidaaseguintedocumentaçãocomplementar:

8.43.1 A relação dos cooPerados que atendem aos requisitos tecnicos exigidos para â contratação e

que executarão o contrato, com as resPecti vas atas de inscrição e a comprovação de que estão

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos aís.40 lnct xl 2t lnc

1e42, §§2" a 6" da Lei n. 5.764 . de l97l

8.43.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI' para cada um

'. cooperados indicados;

".43.3
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários

execução contratual;

8.43.4. O registro Previsto na

8.43.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e

8.43.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regu laridade j uríd ica da cooperativa: a) atâ

de fundaçãol b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos

instituídospeloscooperados.comaatadaassembleia;d)editaisdeconvocaçãodastrêsúltimas
asse.bl"ias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executârão o contrato

em assembleias gerais ou nas reuniões ,"c.ionuisl e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a

cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;

7

a
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8.43.7. A última auditoria contábil-Írnanceira da cooperativa, conforme dispõe o aÍ l l2 da Lei n'

- ou uma declaração, sob as penas da lei' de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
764 e l97l
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimâdo total da contratação é de R$ 3.729,ffi (Três mil, setecentos e vinte e nove reais.),

conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUÀÇÃOORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contrâtação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade:00001;
II) Fonte de Recursos: 11230ffi000;
Ill) Programa de Trabalho: 215E42;

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Interno: DSSACNTECON.

Rio Branco-AC, 0l de Agosto de 2024

IZABEL ALIMA FIGUE SARQUIS - Cap
Resp. pela Ch do P Gu

Aprovação do Ordenador de Despcsas
Com fundamento legal no inciso VIII. do Art. 72, daLei 14.13312021, APROVO o presente

Termo de Referência, bem como ÂUTORIZO a realização de procedimento licitatório visando a aouisicão
de material de consumo para o Pelotão de Manutenção e Transoorte. com observância aos dispositivos da

respectiva Lei e demais legislações correlatas

úr,ro.rac
Ordenador de

DA CRUZ - Maj
pesas do Cmdo Fron AC/4' BIS
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^quÉrcõ.s 

-ConlÍât.ção Orera
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